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Marabá irá sediar reunião do Colégio de Presidentes da OAB-PA 

Encontro acontece nesta quinta e sexta-feira (1 e 2) e vai reunir dirigentes de 

todas as regiões do Estado 

 

Tay Marquioro 

31.08.22 13h30 

 

 

Presidente da OAB subseção Marabá acredita que o encontro pode ter 

resultados que vão influenciar a vida de milhares de paraenses (Tay 

Marquioro / O Liberal) 

Curta a nossa página e veja mais notícias como essa! 
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A subseção da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) em Marabá, sudeste 

do Estado, será anfitriã do I Colégio de Presidentes da OAB-PA. O evento terá 

abertura na noite desta quinta-feira (01/09), a partir das 19h, no plenário 

da Câmara Municipal de Marabá, em cerimônia aberta ao público, e deve reunir 

dirigentes da advocacia de todo o Pará. 

Para Rodrigo Botelho, presidente da OAB subseção Marabá, este é um 

momento importante, com resultados que vão influenciar a vida de milhares de 

paraenses. “Estaremos em um momento de discutir sugestões, cobranças, 

deliberações sobre os problemas da sociedade, não só aqui da região de 

Carajás, mas de todo o estado”, conta o advogado. “Esse é o evento mais 

importante do triênio da Ordem e estamos muito felizes por sediar esse 

encontro”. 

Em dois dias de reunião dos presidentes estaduais, serão levantadas questões 

diversas e relativas às especificidades de cada região e município. Ao final, será 

redigida a Carta de Marabá, um documento produzido a partir de 

encaminhamentos construídos conjuntamente para as demandas apresentadas, 

como forma de contribuição da advocacia para o sistema de direitos. 

“Fazendo um recorte para a nossa cidade, temos sérios problemas no âmbito da 

saúde. Marabá, depois de Belém, é o município que mais judicializa demandas 

como internação, medicamentos e transferências. Observamos aqui também 

um boom de violência contra mulheres. E não basta reforçar a delegacia da 

mulher, mas nós não temos, por exemplo, uma estrutura do poder judiciário 

dedicada à defesa das mulheres, não há uma vara especializada, não temos 

promotoria voltada à defesa de mulheres”, detalha Botelho. “Até a ausência de 

uma vara de família também influencia diretamente na demora por decisões 

sobre pensão alimentícia, reconhecimento de paternidade, questões que são 

céleres em outras regiões”, explica. 

https://www.instagram.com/oabmarabaoficial/
https://www.oliberal.com/?q=Marab%C3%A1
https://www.oliberal.com/para
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Na abertura do I Colégio de Presidentes da OAB-PA, entre outros momentos 

importantes, haverá homenagens a personalidades, entrega de carteiras a novos 

advogados, além de uma conferência ministrada pelo Dr. Diogo Conduru, 

membro do Tribunal Regional Eleitoral, sobre a participação da OAB 

no processo eleitoral de 2022. Já na sexta-feira (2), a programação continua 

no auditório do Hotel Golden Ville, com reunião reservada aos dirigentes da 

Ordem. 
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Fugitivo condenado a 20 anos de prisão por latrocínio é capturado pela polícia 

em Soure 

Rael Pimental de Lima estava escondido numa casa localizada na localizada na 

Rua 6, no bairro Jardim Bom Futuro 

 

O Liberal 

31.08.22 12h41 

 

 

Rael estava foragido desde 2011 pelo crime de latrocínio que aconteceu há 

16 anos. (Reprodução / Notícia Marajó) 

Curta a nossa página e veja mais notícias como essa! 
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Rael Pimental de Lima foi capturado na terça-feira (30) por policiais militares em 

Soure, no Marajó. O homem tinha sido condenado a 20 anos e estava foragido 

desde 2011 pelo crime de latrocínio. As informações são do Notícia Marajó. 

Os agentes do 11° Comando de Policiamento Regional (CPR XI) do Marajó 

Oriental conseguiram localizar o fugitivo que estava escondido numa casa 

localizada na Rua 6, no bairro Jardim Bom Futuro. 

Segundo o coronel Josimar, Rael foi condenado há 20 anos pelo crime de 

latrocínio - roubo seguido de morte - e estava foragido desde 2011. O site do 

Tribunal de Justiça do Pará mostra que ele responde pelo crime, contra uma 

mulher, desde 2006 na vara Única de Maracanã. 

Rael foi apresentado à delegacia da Polícia Civil de Soure. A reportagem de O 

Liberal solicitou mais detalhes sobre o caso para as polícias Civil e Militar e 

aguarda retorno.  

A Polícia Militar informa que agentes do Comando de Policiamento Regional XI 

(CPR XI) deram cumprimento a um mandado de prisão contra um homem 

foragido da justiça, no município de Soure, localizado no arquipélago do Marajó. 

A recaptura do acusado, que cumpria pena pelo crime de latrocínio, mas que 

estava foragido do sistema penal, ocorreu nesta terça-feira (30) após a PM 

receber informações sobre a localidade dele. O mesmo foi conduzido para a 

Delegacia de polícia Civil de Soure para realização dos procedimentos cabíveis 

A reportagem também solicitou mais detalhes à Polícia Civil e aguarda retorno.  
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Homem condenado por homicídio e tráfico de drogas é preso em Belém 

• POR ROMA NEWS 

• | 01 DE SET DE 2022, 

• 09:16 

A Polícia Civil do Pará, por meio da Seccional Urbana do Guamá, deu 

cumprimento a um mandado de prisão preventiva e a outro por sentença 

condenatória contra Adriano dos Santos Ledo, nesta quarta-feira, 31, no bairro 

do Guamá, em Belém. 

O mandado de prisão por sentença condenatória, expedido pelo Poder 

Judiciário, determina a pena de nove anos de prisão em regime fechado ao 

acusado, por participação em homicídio, tentativa de homicídio qualificado e 

tráfico de drogas. 

CONTINUE LENDO... 

Preço dos ovos de galinha volta a ficar mais caro na Grande Belém 

Grupo ‘Pisada Cabôca’ tem primeiro espetáculo na Praça do Artista no Centur 

Pneu de caminhão em movimento cai e causa transtorno na rotatória do 

Curuçambá, em Ananindeua 

Após o cumprimento dos mandados e demais procedimentos, o preso foi 

encaminhado à Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (Seap), e 

se encontra à disposição da Justiça para o cumprimento da pena. 

Com informações Ascom PC. 

 

 

https://romanews.com.br/author/romanews/
https://romanews.com.br/date/2022/09/01/
https://romanews.com.br/66891/preco-dos-ovos-de-galinha-volta-a-ficar-mais-caro-na-grande-belem/
https://romanews.com.br/66902/grupo-pisada-caboca-tem-primeiro-espetaculo-na-praca-do-artista-no-centur/
https://romanews.com.br/66880/pneu-de-caminhao-em-movimento-cai-e-causa-transtorno-na-rotatoria-do-curucamba-em-ananindeua/
https://romanews.com.br/66880/pneu-de-caminhao-em-movimento-cai-e-causa-transtorno-na-rotatoria-do-curucamba-em-ananindeua/
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Sindju realiza ato em Belém por pagamento de adicional de risco de vida 

g1 entrou em contato com o TJ-PA e ainda aguarda o posicionamento do 

Tribunal. 

Por g1 Pará — Belém 

31/08/2022 15h06  Atualizado há 18 horas 

 

 

Sindju realiza ato em frente ao TJ-PA — Foto: Divulgação 

O Sindicato dos Funcionários do Tribunal de Justiça do Pará (Sindju) realizou na 

manhã desta quarta-feira (31) em Belém um ato em frente ao Tribunal de Justiça 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/
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do Estado. Os servidores das equipes multidisciplinares reivindicam o 

pagamento do adicional de risco de vida. 

O g1 entrou em contato com o TJ-PA e aguarda o posicionamento do Tribunal. 

Segundo as equipes multidisciplinares, formadas por assistentes sociais, 

psicólogos e pedagogos, o serviço executado expõe risco à vida ao se deslocar 

para áreas urbanas e rurais, durante visitas domiciliares e institucionais a fim de 

concluir laudos. 

O Sindju informou que desde fevereiro de 2020 “o pedido foi feito à administração 

do TJPA, mas a pauta não avançou”. Em 2021, o tema foi novamente abordado, 

mas sem sucesso. 

Em maio de 2022, o Sindicato encaminhou um Projeto de Lei para extensão do 

adicional de risco de vida às equipes multiprofissionais do TJPA. 
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Plantão policial: cumprimento de mandado de prisão, Maria da Penha e tráfico 

de drogas são registrados em Santarém 

Casos foram registrados na 16ª Seccional Urbana de Polícia Civil. 

Por g1 Santarém e região — PA 

01/09/2022 08h45  Atualizado há 53 minutos 

 

 

ORIGINAL Selo Plantão Policial na Seccional de Polícia Civil em Santarém — 

Foto: Arte/g1 

O plantão policial desta quarta (31) e madrugada de quinta-feira (1) foi marcado 

por casos de tráfico de drogas, Maria da Penha e cumprimento de mandado de 

prisão em Santarém, no oeste do Pará. De acordo com a polícia, o cumprimento 

do mandado de prisão foi realizado nesta quarta (31) e o homem encontra-se à 

disposição da Justiça. 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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Um homem foi preso pela Polícia Polícia Rodoviária Federal (PRF) durante 

abordagem em um ônibus, que faz linha Santarém e Itaituba, com 7,60 kg de 

maconha na mochila. 

O homem relatou aos agentes que estava indo para Altamira e ganharia R$ 7 mil 

pelo transporte dos entorpecentes. O suspeito recebeu voz de prisão, informou 

a polícia. 

Segundo a polícia, um homem foi autuado em flagrante na Lei Maria da Penha. 

Os casos foram registrados no plantão do delegado Fábio Barbosa, na 16ª 

Seccional Urbana de Polícia Civil. 
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Juiz lotado em Santarém tem decisão premiada em concurso nacional de 

Direitos Humanos 

Decisão do juiz Flávio Lauande ganhou na categoria Direitos das Pessoas 

Privadas de Liberdade. 

Por g1 Santarém e Região — PA 

31/08/2022 11h51  Atualizado há 22 horas 

 

 

JUiz Flávio Lauande Flávio Lauande ganhou na categoria Direitos das Pessoas 

Privadas de Liberdade, de concurso promovido pelo CNJ — Foto: Reprodução / 

Redes sociais 
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A decisão proferida no processo nº 0014681-88.2019.8.14.0051, do juiz titular 

da Vara de Execução Penal da Comarca de Santarém, Flávio Oliveira Lauande, 

foi eleita a melhor na categoria "Direitos das Pessoas privadas de liberdade" pela 

Comissão Julgadora do Concurso Nacional de Decisões Judiciais e Acórdãos 

em Direitos Humanos, promovido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

• Compartilhe esta notícia no WhatsApp 

• Compartilhe esta notícia no Telegram 

O anúncio foi feito pelo ministro Luiz Fux durante a 355ª Sessão Ordinária do 

Plenário, realizada nesta terça-feira (30). 

O concurso visou premiar juízes que proferiram decisões e acórdãos que 

efetivem a promoção dos Direitos Humanos e a proteção às diversidades e às 

vulnerabilidades, com ênfase na observância dos tratados e convenções 

internacionais de direitos humanos em vigor no Brasil, da jurisprudência da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) e das recomendações da 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). 

A avaliação das decisões judiciais e acórdãos vencedoras observou a atribuição 

de pontuação aos seguintes critérios, conforme Edital de 18 de fevereiro de 

2022: 

• a) Fundamentação e Utilização de normativas sobre DHs: critério para 

avaliar a qualidade da fundamentação da decisão, com foco especial na 

proteção às diversidades e vulnerabilidades dos grupos de cada categoria 

e na utilização de normativas nacionais e internacionais que versam sobre 

Direitos Humanos; 

• b) Utilização de Jurisprudência oriunda do Sistema Interamericano: 

critério para avaliar a utilização da jurisprudência da Corte Interamericana 

de Direitos Humanos (Corte IDH) e das recomendações da Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) como balizas na 

fundamentação da decisão judicial ou acórdão; 

• c) Impacto na Efetivação dos Direitos Humanos: critério para avaliar a 

relevância/impacto transformador da decisão na promoção de direitos dos 

grupos correspondentes a cada categoria. 

  

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
https://api.whatsapp.com/send?text=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/08/31/juiz-lotado-em-santarem-tem-decisao-premiada-em-concurso-nacional-de-direitos-humanos.ghtmll?utm_source%3Dwhatsapp%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
https://telegram.me/share/url?url=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/08/31/juiz-lotado-em-santarem-tem-decisao-premiada-em-concurso-nacional-de-direitos-humanos.ghtmll?utm_source%3Dtelegram%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
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A premiação ocorre nas seguintes categorias: 

• Direitos da Criança e do Adolescente; 

• Direitos das Pessoas privadas de liberdade; 

• Direitos das Mulheres; 

• Direitos da População Lésbica, Gay, Bissexual, Transexuais, Queer, 

Intersexo e Assexuais – LGBTQIA+ ; 

• Direitos dos Afrodescendentes; 

• Direitos dos Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais; 

• Direitos da Pessoa com Deficiência e Direitos de grupos em situação de 

vulnerabilidade. 

Conheça os vencedores: 

1. Direitos da Criança e do Adolescente 

• 1001936-59.2015.8.26.0053, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

Des. Relator Marcelo Semer, Acórdão 1376026 

2. Direitos das Pessoas privadas de liberdade 

• 0014681-88.2019.8.14.0051, Tribunal de Justiça do Despacho 1376771 

SEI 01383/2022 / pg. 2 Estado do Pará, Juiz de Direito Flávio Oliveira 

Lauande, Decisão 1376029 

3. Direitos das Mulheres 

• 5014547-70.2020.4.03.6100, Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

Juíza Federal Ana Lucia Petri Betto, Decisão 1376031 

4. Direitos da População Lésbica, Gay, Bissexual, Transexuais, Queer, 

Intersexo e Assexuais – LGBTQIA+ 

• 0182854-55.2017.4.02.5114, Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 

Juíza Federal Ana Carolina Vieira de Carvalho, Decisão 1376035 

5. Direitos dos Afrodescendentes 

• 1050987-63.2020.8.26.0053, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

Desa. Relatora Maria Fernanda de Toledo Rodovalho, Acórdão 1376040 

6. Direitos dos Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais 

• 5006915-58.2020.4.04.7104, Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

Juiz Federal Substituto Fabiano Henrique de Oliveira, Decisão 1376045 
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7. Direitos da Pessoa com Deficiência 

• 0000747-07.2016.5.05.0007, Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, 

Juíza do Trabalho Karina Mavromati de Barros e Azevedo, Decisão 

1376055 

8. Direitos de grupos em situação de vulnerabilidade 

• 5010000-84.2020.4.03.6100, Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

Des. Fed. Relator André Nabarrete, Acórdão 1376069 

 

Menções Honrosas 

 

1. Direitos das Mulheres - 1005413-82.2018.4.01.3200, Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região, Juíza Federal Substituta Raffaela Cassia de Sousa, 

Decisão 1376076. 

2. Direitos de grupos em situação de vulnerabilidade - 1002389-

88.2021.8.26.0297, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Juiz de 

Direito Fernando Antonio de Lima, Decisão 1376079. 
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Ação do MPPA requer assistência e medidas de proteção à mulheres vítimas de 

violência doméstica em Juruti 

Ação foi divulgada na sexta-feira (26), e requer a criação do centro de 

atendimento especializado para mulheres em situação de violência. 

Por g1 Santarém e região — PA 

31/08/2022 11h21  Atualizado há 22 horas 

 

 

Delegacia de Juruti, Pará — Foto: Polícia Civil de Juruti/Divulgação 

Uma Ação Civil Pública (ACP) foi ajuizada em desfavor do município de Juruti, 

oeste do Pará, pela defesa das mulheres. vítimas de violência doméstica e 

familiar. Isso por que o município não possui serviços e políticas públicas básicas 

no município voltadas para essa questão. A divulgação da ação foi feita na sexta-

feira (26). 

• Compartilhe esta notícia no WhatsApp 

• Compartilhe esta notícia no Telegram 

De acordo com a promotoria, a situação é muito absurda ao ponto de não ter 

casa-abrigo (instituição de acolhimento) e delegacia especializada da mulher na 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/juruti/
https://api.whatsapp.com/send?text=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/08/31/acao-do-mppa-requer-assistencia-e-medidas-de-protecao-a-mulheres-vitimas-de-violencia-domestica-em-juruti.ghtml?utm_source%3Dwhatsapp%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
https://telegram.me/share/url?url=https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/08/31/acao-do-mppa-requer-assistencia-e-medidas-de-protecao-a-mulheres-vitimas-de-violencia-domestica-em-juruti.ghtml?utm_source%3Dtelegram%26utm_medium%3Dshare-engagement%26utm_campaign%3Dte-materias
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cidade. Nem mesmo na delegacia do município existe equipe técnica para 

atendimento e realização de escuta especializada das mulheres. 

"As mulheres, vítimas de violências domésticas e familiares, no município de 

Juruti, não estão sendo atendidas à contento, estando violadas em seus direitos 

básicos. Os problemas pelas quais passam são relacionadas a falta de estrutura 

de funcionamentos dos órgãos, a quem cabe garantir seus direitos", frisou na 

ação o Promotor de Justiça Nadilson Gomes. 

No documento, é solicitado tutela de urgência aos gestores municipais e 

estaduais, para que adotem medidas, em caráter permanente, para cumprir os 

dispositivos da Lei Maria da Penha no município de Juruti. 

 

• Para acessar a ACP na íntegra, clique aqui. 

 

No prazo de até trinta dias, a promotoria requer que a Prefeitura Municipal e o 

Governo do Estado, apresentem um projeto para a criação de centro de 

atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos dependentes 

em situação de violência doméstica, bem como iniciem as providências para 

suas construções e implantações. O funcionamento deverá ocorrer em até 120 

dias. 

Além disso, a ação determina o prazo de 120 dias para criar e fazer funcionar a 

casa-abrigo para vítimas de violência e uma delegacia especializada da mulher, 

bem como um centro de educação e reabilitação para agressores. 

Caso as medidas sejam descumpridas, os governos Estadual e Municipal serão 

multados em R$600 mil, com juros de 1% ao mês por danos morais coletivos. 

 

 

 

 

 

https://www2.mppa.mp.br/data/files/D2/40/C6/1A/1EFE281088F0AD18180808FF/Acao%20Civil%20Publica-%20garantia%20de%20direitos%20das%20mulheres%20vitimas%20de%20volencia%20_1_.pdf
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Rael Pimental de Lima foi capturado na terça-feira, 30, por policiais militares em 
Soure, no Marajó. O homem tinha sido condenado a 20 anos e estava foragido 
desde 2011 pelo crime de latrocínio. 

Rael foi condenado há 20 anos pelo crime de latrocínio, roubo seguido de morte, 
e estava foragido desde 2011. O site do Tribunal de Justiça do Pará mostra que 
ele responde pelo crime, contra uma mulher, desde 2006 na vara Única de 
Maracanã. 

Rael foi apresentado à delegacia da Polícia Civil de Soure. 

Com informações do portal Notícia Marajó 
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A Polícia Civil do Pará, por meio da Seccional Urbana do Guamá, deu 
cumprimento a um mandado de prisão preventiva e a outro por sentença 
condenatória contra Adriano dos Santos Ledo, nesta quarta-feira, 31, no bairro 
do Guamá, em Belém. 

O mandado de prisão por sentença condenatória, expedido pelo Poder 
Judiciário, determina a pena de nove anos de prisão em regime fechado ao 
acusado, por participação em homicídio, tentativa de homicídio qualificado e 
tráfico de drogas. 

Após o cumprimento dos mandados e demais procedimentos, o preso foi 
encaminhado à Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (Seap), e 
se encontra à disposição da Justiça para o cumprimento da pena. 

Com informações Ascom PC. 
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A Polícia Civil de Cachoeira do Arari, cidade da Ilha do Marajó no Pará, está 
investigando um suporto caso de abuso sexual a uma menor de idade. O caso 
estaria ocorrendo no interior da Paróquia do Município e uma autoridade 
eclesiástica estaria envolvida. 

A denúncia teria chegado a Polícia Civil e ao Conselho Tutelar pela da mãe da 
vítima e, desde a última sexta feira, 26, o caso já estava sendo monitorado, o 
que gerou o mandado judicial de busca e apreensão no prédio da Paróquia. 

Duas pessoas estariam sendo investigadas, o articulador do possível esquema 
de encontro e o autor. As identidades estão sendo mantidas sob sigilo por 
determinação da justiça, assim como da própria vítima. 

Os celulares dos possíveis envolvidos foram apreendidos e a memória do circuito 
de câmeras da paróquia também foi recolhido pelos policiais civis para que a 
investigação prossiga, na busca pelas provas que apontem a verdade sobre este 
caso que está sendo acompanhado, de perto, pelo Conselho Tutelar do 
Município. 

Fonte: Diário Pedrosa 
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O Tribunal de Justiça do Pará (TJPA)vai realizar o primeiro casamento 
comunitário homoafetivo na próxima sexta-feira, 2. No total, 24 casais trocarão 
alianças durante cerimônia que ocorrerá a partir da 9h, no auditório Des. Agnano 
de Moura Monteiro Lopes, localizado no Fórum Cível de Belém, na Cidade Velha. 

O evento é uma iniciativa do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de 
Solução de Conflitos (Nupemec), coordenado pela desembargadora Dahil 
Paraense de Souza, juntamente com parceiros. 

A oficialização das uniões será celebrada pelos juízes Agenor Cássio 
Nascimento Corrêa de Andrade e Acrísio Tajra de Figueiredo. 

O casamento é realizado em parceria com o Centro de Apoio Operacional de 
Direitos Humanos do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA) e com a 
Coordenadoria de Diversidade Sexual da Prefeitura de Belém, que ficaram 
responsáveis por inscrever os casais ligados à comunidade LGBTQIAP+. O 
Cartório de 2º Ofício de Registro Civil Guedes de Oliveira também é parceiro no 
projeto. 

Com informações do TJPA 
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O judiciário paraense realizará um Casamento Comunitário Homoafetivo na 

próxima sexta-feira (2), selando a união de 24 casais. A cerimônia será às 9h, 

no auditório Des. Agnano de Moura Monteiro Lopes, localizado no Fórum Cível 

de Belém, na Cidade Velha. 

O evento é promovido pelo Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de 

Solução de Conflitos (Nupemec). A oficialização das uniões será celebrada 

por juízes. 
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VEJA MAIS 

A inscrição dos casais é realizada pelo Centro de Apoio Operacional de 

Direitos Humanos do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA) junto 

com a Coordenadoria de Diversidade Sexual da Prefeitura de Belém. O 

Cartório de 2º Ofício de Registro Civil Guedes de Oliveira também é parceiro no 

projeto. 

 


